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LEI Nº 26 

De 2 de fevereiro de 1.970 

 

"Dispõe sabre a constituição e competência do 

Conselho Municipal de Turismo e dá outras 

providências". 

 

Eu, DORIVALCO LORIA JÚNIOR, Prefeito do Município de Praia 

Grande, usando das atribuições que me são conferidas por Lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sua 1º Sessão Ordinária, realizada 

em 21 de janeiro de 1.970, decretou e eu promulgo a seguinte Lei, 

Artigo  1º  -  Ao Conselho  Municipal  de  Tur i smo cr iado  pelo 

ar t igo  2 º ,c ,2  do Decreto -Lei  n º  89 ,  de 28  de  novembro  de  1 .968,  

compete  as  a t r ibuições  re lac ionadas  com o  amparo ,  incremento ,  

melhor ia  e  ampliação  da  indús t r ia  tur í s t ica  local ,  bem como 

valor izar ,  equacionar  e  d i sc ip l inar  o  potencia l  tu r í s t ico  do  Municí -

p io ,  e  a inda,  planejando,  d i r igindo e  cont ro lando por  meios  própr ios  

ou  em convênio  com ent idades  públ icas  ou  pr ivadas ,  cer tames  

of ic ia i s  e  promoções  de  in teresse  tur í s t ico .  

Artigo  2º  -  O Conselho  Municipal  de  tur i smo compor -se-à  

de  7 (se t e )  membros  de  l iv re  escolha  pelo  Prefe i to  en t re  pessoas  de  

reconhecidos  conhecimentos e experiência em assuntos relacionados com o 

turismo, com mandato de 2 (dois )  anos .  

Artigo  3º  -  O Conselho Municipal  de Turismo será d i r igido 

por  uma Mesa-Dire tora ,  cons t i tuída  de  um Pres idente ,  um Tesourei ro 

e  um Secre tár io  todos  de  l ivre  des ignação  pelo  Prefe i to ,  en t re  os  

membros  do Conselho .  

Artigo  4º  -  As  funções  de  membro  do  Conselho  e  de  su a 

Mesa-Dire tora ,  serão  exerc idas  "pro -honore" ,  cons iderados 

re levantes  os  serv iços  prestados. 

Artigo  5º  -  O  Conselho  baixará  reg imento  in t e rno  no  prazo  

de  60  ( ses senta )  d i as ,  a  conta r  da  v igência  des t a  le i ,  submetendo -o  à  

aprovação  d o  P re fe i to .  

§ 1 º  -  C a b e r á  p r i v a t i v a m e n t e  a o  P r e s i d en t e  e  a o  

Tesoureiro movimentarem, em conjunto,  as  dotações orçamentárias 

dest inadas ao Conselho sob a fiscalização da Secretaria da Fazenda.  

§ 2º  -  As  compras  que foram autorizadas pela Mesa 

Dire tora serão  processadas  pelo  Setor  de Almoxari fado  e  Compras  da  

Secretaria  de Negócios  Juríd icos  e  Adminis t rat ivos .  
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Art igo  6 º  -  As  despesas  decor ren tes  da  ex ecução  da  

p resente  Le i ,  co r re rão  por  conta  das  verbas  p rópr i as  do  o rçamen to .  

Artigo 7º - Esta Lei, entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Praia Grande, Aos 05 de fevereiro de 1970, Ano 

quarto da Emancipação. 

 

 

 

 

DORIVALDO LORIA JUNIOR 

Prefeito 

 

 

 

JENNER DE ANDRADE E SILVA 

Secretário de Negócios Jurídicos e Administrativos 

 

 

 

JEFERSON DE ANDRADE E SILVA 

Secretaria da Fazenda. 

 

 

 

 

ANTONIO DOMINGOS DE CARVALHO 

Secretário de Obras. Registrada e Publicada na Secretaria de Negócios Jurídicos 

 

 

Registrado e publicado na Secretaria de Negócios Jurídicos e 

Administrativos, aos 2 de fevereiro de 1970. 
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